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PROJETO DE LEI
06/04/2016

 

 

Regulamenta os jogos de ação e seus equipamentos no Estado
do Ceará.

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

CAPÍTULO I
 

DAS DEFINIÇÕES

Art. 1º Para os efeitos desta Lei consideram-se as seguintes definições:

I - Jogo de “Paintball” ou “Airsoft”: É o desporto individual ou coletivo, praticado ao ar livre ou em
ambientes fechados, de forma coordenada, em que se utilizam marcadores, com finalidade
exclusivamente esportiva. 

II - Marcadores: São todos os dispositivos assemelhados ou não a armas de fogo, destinados unicamente à
prática esportiva, cujo princípio de funcionamento implica no emprego exclusivo de gases comprimidos
e/ou molas para impulsão do projétil, os quais podem estar previamente armazenados em um reservatório
ou ser produzidos por ação de um mecanismo, tal como um êmbolo solidário a uma mola; dividindo-se
em duas categorias:  

a) Marcadores de "Airsoft": São Marcadores, destinados exclusivamente à prática esportiva, propelidos
por ação de gás comprimido e/ou molas, que lancem esferas, sem aptidão de causar morte ou lesão grave
à pessoa.
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b) Marcadores de "Paintball": São Marcadores, destinados exclusivamente à prática esportiva, propelidos
por ação de gás comprimido e/ou molas, que lancem cápsulas biodegradáveis compostas externamente
por uma camada gelatinosa elástica que encerra em seu interior um líquido colorido atóxico, também,
biodegradável, sem aptidão de causar morte ou lesão grave à pessoa.

 

 

CAPÍTULO I I
 

DA IDENTIFICAÇÃO E DOS LIMITES DE POTÊNCIA 

Art. 2º Todos os marcadores de "Airsoft" e "Paintball", deverão apresentar uma marcação na extremidade
do cano na cor laranja fluorescente ou vermelho "vivo" a fim de distingui-las das armas de fogo.  

Parágrafo único. Os marcadores de paintball que puderem ser facilmente distinguidos de armas de fogo
ficam isentos da marcação prevista no  deste artigo.caput

 

CAPÍTULO III
 

DA UTILIZAÇÃO DOS MARCADORES 

Art. 3º Os marcadores poderão ser usados no território do Estado do Ceará para a prática de jogos de
ação, sendo obrigatório o uso de, no mínimo, máscara ou óculos de proteção.  

Art. 4º Não será permitido o uso dos marcadores por pessoas menores de 18 anos, menores de idade,
desde que sejam Atletas Federados e tenham autorização por escrito por seus pais ou responsável legal.  

Art. 5º Só poderão ser utilizados marcadores que tenham sido adquiridos legalmente.  

Art. 6° O aluguel de marcadores por pessoas jurídicas devidamente estabelecidas é permitido em no
território do Estado do Ceará, seja para a prática de tiro ao alvo, seja para a prática de jogos de ação,
deverão ser observados os arts. 3º, 4º e 5º desta Lei;

 

CAPÍTULO IV

DO TRANSPORTE 

Art. 7º Os marcadores não poderão ser conduzidos ostensivamente durante seu transporte, devendo estar
devidamente acondicionados em um recipiente próprio de cada marcador.  

§ 1º O marcador deverá estar acondicionado dentro de uma bolsa ou caixa fechada e deverá estar
desmuniciado e seu mecanismo de disparo não poderá estar armado: a mola não poderá estar comprimida,
qualquer mecanismo de acionamento da mola deve estar desacoplado bem como o sistema de gás
comprimido, conforme o tipo do marcador.

§ 2º Durante o transporte a bolsa ou caixa no qual o produto está acondicionado deverá ser transportado
de forma que não esteja ao alcance direto das mãos da pessoa que o esteja transportando.  

2 de 44



§ 3º O marcador deverá estar sempre acompanhado do documento fiscal que comprova a origem legal do
produto. Serão aceitos os seguintes documentos:

I - Nota fiscal, para os produtos que tenham sido adquiridos no Brasil, emitida por empresa registrada no
Exército e autorizada para a venda de marcadores.  

II - Documento comprobatório do desembaraço alfandegário (CII e DI ou DSI desembaraçada).  

III - Registro de Marcador emitidos pela Federação Estadual de Paintball ou Federação Estadual de
Airsoft ao qual o esteja filiado o atleta, descrevendo o marcador por seu modelo, marca do fabricante,
número de série do marcador e a identificação do atleta autorizado a transportá-lo.

§ 4º Em caso de perda, furto ou roubo, do marcador durante o transporte, o proprietário deverá efetuar um
registro de boletim de ocorrência em uma delegacia. 

Art. 8º A remessa de marcadores por qualquer operador logístico, inclusive a Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos, seja entre lojas e consumidores, seja entre pessoas físicas, deverá atender os
preceitos desta Lei, a saber:

a) O produto deverá ser embalado de forma a não evidenciar o conteúdo do pacote.  

b) O documento de comprovação de origem lícita descrito no art. 7°, § 3º deverá acompanhar a
encomenda. Caso o documento se extravie durante o transporte a mercadoria será retida e só será liberada
após apresentação do documento comprobatório da origem legal do produto.  

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 9º. O desportista que não cumprir os requisitos desta Lei e de legislação federal vigente, deverá
sofrer as sanções legais cabíveis e impostas pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

Art. 10. Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a
sua efetiva aplicação. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art.12. Revogadas as disposições em contrário.

 

 

                                                 

                                                  JUSTIFICATIVA

De acordo com o artigo 237 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), :in verbis

 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais
e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações,
quanto a sua organização e funcionamento;

3 de 44



II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária
do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto
de alto rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-
profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de
criação nacional.

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às
competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça
desportiva, regulada em lei.

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias,
contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção
social.

 

O dispositivo constitucional em referência explicitamente estabelece que a tutela do desporto seja um
tema de competência do Estado, ademais a Constituição do Estado do Ceará, aborda o tema com fulcro
nos artigos 238, 239 e 240, :in verbis

 

Art. 238. É dever do Estado fomentar e apoiar práticas desportivas
formais e não formais, em suas diferentes manifestações, educação
física, desporto, lazer e recreação, como direito de todos.

 §1° ºSerá assegurada prioridade, em termos de recursos humanos,
financeiros e materiais, ao desporto educacional, em suas
atividades, meios e fins.

§2º O Poder Público reconhece a educação física como disciplina
obrigatória no ensino público e privado.

Art. 239. É dever do Estado incentivar a pesquisa sobre educação
física, desporto e lazer, criar e manter instalações esportivas e
recreativas nos projetos de urbanização e instituições escolares
públicas, e exigir igual participação da iniciativa privada.

*Parágrafo único. Fica criado o Fundo de Desenvolvimento do
Esporte Amador, devendo a lei definir a origem dos recursos e o
órgão a que caberá a sua administração.

 Art. 240. O Poder Público criará estrutura organizacional dotada
de recursos próprios, que terá competência para organizar, executar
e supervisionar as atividades desportivas educacionais do Estado.

§1° O Poder Público garantirá ao portador de necessidade especial
atendimento especializado no que se refere à educação física e a
pratica de atividades desportivas, sobretudo no âmbito escolar.
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§2º O Poder Público apoiará e incentivará o lazer o desporto como
forma de promoção social, com tratamento diferenciado para o
desporto profissional e amador.

 

 

Da interpretação constitucional dos dispositivos acima retromencionados conclui-se que os Estados têm o
dever constitucional de cuidar e incentivar o desporto, cujo é notório que a atividade desportiva, para
além de seus benefícios de saúde, suscita a necessidade de criação de ambiente de convívio pacífico entre
seus praticantes, o que aprimora, consequentemente, o hábito da disciplina e o desenvolvimento ou
manutenção de uma habilidade corporal e mental que lhe possibilite adquirir uma formação.

Nesta proposição objetivamos, regulamentar matéria em trâmite no Congresso Nacional (PL nº
4546/2012 - Deputado  Alexandre Leite - DEM)  e  já regulamentada em Pernambuco ( LEI 15.444/2014-
Projeto de Lei do Deputado Sílvio Costa Filho (PTB). 

Desta forma, solicito aos meus pares o necessário apoio para aprovação da presente matéria.

 

 

 

DEPUTADO BRUNO GONCALVES

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
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LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE MARÇO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012
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MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 67/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO DR. BRUNO GONÇALVES

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JU´RIDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assessorada por Lílian Paiva Cidão Marques, proceder
análise e emitr parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
05/05/2016

                                               PROJETO DE LEI Nº 67/2016

AUTORIA: DEPUTADO DR. BRUNO GONÇALVES

MATÉRIA: REGULAMENTA OS JOGOS DE AÇÃO E SEUS
EQUIPAMENTOS NO ESTADO DO CEARÁ

 

PARECER

    Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em

seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,

juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 67/2016, de autoria do Excelentíssimo Senhor

  Deputado DR. BRUNO GONÇALVES, que “ REGULAMENTA OS JOGOS DE AÇÃO E SEUS

EQUIPAMENTOS NO ESTADO DO CEARÁ”.

 

JUSTIFICATIVA

De acordo com o artigo 237 da Constituição Federal de 1988 (CF/88), in verbis:

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas
formais e não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e
associações, quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção
prioritária do desporto educacional e, em casos específicos,
para a do desporto de alto rendimento;
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III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o
não- profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de
criação nacional.

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina
e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da
justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias,
contados da instauração do processo, para proferir decisão
final.

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de
promoção social. 

O dispositivo constitucional em referência explicitamente estabelece que a tutela do desporto seja um
tema de competência do Estado, ademais a Constituição do Estado do Ceará, aborda o tema com fulcro
nos artigos 238, 239 e 240, in verbis:

Art. 238. É dever do Estado fomentar e apoiar práticas
desportivas formais e não formais, em suas diferentes
manifestações, educação física, desporto, lazer e recreação,
como direito de todos.

  §1° ºSerá assegurada prioridade, em termos de recursos
humanos, financeiros e materiais, ao desporto educacional, em
suas atividades, meios e fins.

§2º O Poder Público reconhece a educação física como
disciplina obrigatória no ensino público e privado.

 

Art. 239. É dever do Estado incentivar a pesquisa sobre
educação física, desporto e lazer, criar e manter instalações
esportivas e recreativas nos projetos de urbanização e
instituições escolares públicas, e exigir igual participação da
iniciativa privada.

*Parágrafo único. Fica criado o Fundo de Desenvolvimento do
Esporte Amador, devendo a lei definir a origem dos recursos e
o órgão a que caberá a sua administração.

 

  Art. 240. O Poder Público criará estrutura organizacional
dotada de recursos próprios, que terá competência para
organizar, executar e supervisionar as atividades desportivas
educacionais do Estado.

11 de 44



§1° O Poder Público garantirá ao portador de necessidade
especial atendimento especializado no que se refere à educação
física e a pratica de atividades desportivas, sobretudo no
âmbito escolar.

§2º O Poder Público apoiará e incentivará o lazer o desporto
como forma de promoção social, com tratamento diferenciado
para o desporto profissional e amador.

Da interpretação constitucional dos dispositivos acima retromencionados conclui-se que os Estados têm o
dever constitucional de cuidar e incentivar o desporto, cujo é notório que a atividade desportiva, para
além de seus benefícios de saúde, suscita a necessidade de criação de ambiente de convívio pacífico entre
seus praticantes, o que aprimora, consequentemente, o hábito da disciplina e o desenvolvimento ou
manutenção de uma habilidade corporal e mental que lhe possibilite adquirir uma formação.

Nesta proposição objetivamos, regulamentar matéria em trâmite no Congresso Nacional (PL nº
4546/2012 - Deputado  Alexandre Leite - DEM)  e  já regulamentada em Pernambuco ( LEI 15.444/2014-
Projeto de Lei do Deputado Sílvio Costa Filho (PTB). 

Desta forma, solicito aos meus pares o necessário apoio para aprovação da presente matéria.

ASPECTOS LEGAIS

    A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

    Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições,
que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

   Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,

muito mais restritas que as autonomias políticas, estabelecendo diferentes autonomias no seu texto, que

variam bastante na sua amplitude.

    Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três níveis com

a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a autonomia

política dos Estados Membros (art. 18, CF/88)

     Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.
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     Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram
os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos, 
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

      Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do

paralelismo das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, in verbis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à

eficiência e à probidade administrativa;

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

    Na Constituição Federal são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os

 poderes .remanescentes É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes

sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim

como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,

parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em

seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna

Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

    Assim, cabe ao Estado tratar sobre desporto, na forma do artigo 24, IX de nossa Lei maior, posto que
tal assunto encontra-se albergado pelo dispositivo supracitado, conforme se vê abaixo:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia,
pesquisa, desenvolvimento e inovação.

 

    Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais
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      Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

     Cumpre salientar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) [1].

  Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que distribuem

as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de

tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios

elencados na referida Carta Magna Federal.

      Observa-se, claramente, que a proposição em análise, desde que suprimido o art. 10º, não impõe

conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio

este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna

da República e art. 3º da Constituição Estadual, desrespeitando o princípio da Unidade da Federal.

     O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, IV e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

Art. 88 - Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta

Constituição;

(...)

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual na forma da lei;

 

DA MATÉRIA

     A Constituição Federal de 1988 inovou e tratou, pela primeira vez na história do Brasil, sobre o
desporto, estabelecendo-o como uma das bases que constituem o Estado brasileiro, bem como alçando-o
à condição de direito individual, uma vez que se revela como importante elemento na formação integral
do indivíduo.

   Segundo o art. 217 da Carta Magna Federal, é dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e
não-formais, como direito de cada um. Tal subdivisão feita em nossa Lei Maior teve como finalidade
facilitar as formas de aplicação e disciplina com relação ao tema em comento.

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e
não-formais, como direito de cada um, observados:
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I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações,
quanto a sua organização e funcionamento;

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do
desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto
rendimento;

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-
profissional;

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação
nacional.

§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às
competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça
desportiva, regulada em lei.

§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias,
contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção
social.

    Ademais, coadunando com o dispositivo supracitado da Carta de 1988, a Constituição do Estado do
Ceará, em seu artigo 238, ressaltou o dever do Estado em fomentar as práticas desportivas em todas as
suas manifestações:

Art. 238. É dever do Estado fomentar e apoiar práticas desportivas
formais e não formais, em suas diferentes manifestações, educação
física, desporto, lazer e recreação, como direito de todos

     Vale salientar que práticas desportivas formais são aquelas que se desenvolvem segundo regras
preestabelecidas. Por sua vez, práticas desportivas não-formais são aquelas que se desenvolvem sob
regras definidas em comum acordo pelos participantes, dentre as quais encontram-se os esportes
conhecidos como “paintball” e “airsoft”, atividades estas cada vez mais praticadas em nosso país.

     Embora não sejam lesivos, mas fabricados unicamente para a finalidade de execução de atividade
desportiva, os marcadores de “paintball” e “airsoft” podem assemelhar-se ou não às armas de fogo,
recaindo, aí, a necessidade de regulamentação legislativa, a fim de garantir maior segurança jurídica aos
praticantes, bem como estabelecer, com força de lei, as normas e os procedimentos para tal prática, uma
vez que o único instrumento normativo que trata dos jogos de ação é a Portaria 02-colog de 26/02/2010,
que regulamenta a matéria em alguns aspectos, mas ainda peca na definição de vários pontos.

   Desta forma, a atuação do legislador estadual se mostra importante na medida em que, ante a ausência
de legislação federal sobre o tema, regula a compra, venda, uso, importação, e transporte dos
equipamentos utilizados nessa modalidade esportiva, tudo em conformidade com o que apregoa o inciso
IX do artigo 24, da vigente Constituição, o qual dispõe que a competência para legislar sobre o desporto
pertence à União, Estados e ao Distrito Federal, que a exercem concorrentemente, como se vê abaixo:

Art.24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;
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a.  

     Todavia, o projeto em análise, ao dispor em seu artigo 8º que a remessa de marcadores feita por
qualquer operador logístico, inclusive a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, obedeça a preceitos
estabelecidos por esta proposição, adentra em competência da União, posto que os Correios é uma
empresa pública vinculada ao Ministério das Comunicações, conforme o art. 1º do Estatuto Social da
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos:

Art. 1   A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, empresao

pública vinculada ao Ministério das Comunicações, criada
pelo  Decreto-lei nº 509, de 20 de março de 1969, será regida pela
legislação federal e por este Estatuto.

   Vale ressaltar que os Estatutos da ECT, dispondo sobre organização, atribuições e funcionamento dos
órgãos que compõem sua estrutura básica, serão expedidos por decreto, os quais competem
privativamente ao Presidente da República:

 

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir

decretos e regulamentos para sua fiel execução;

VI - dispor, mediante decreto, sobre:

organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de
despesa nem criação ou extinção de órgãos público

 

     Outrossim, cumpre observar que a redação do 10º da propositura em epígrafe, ao determinar que
“Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua
efetiva aplicação”, impôs conduta ao Executivo Estadual e, em assim fazendo, ofendeu o princípio da
separação dos poderes consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da  Constituição do
Estado, desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

  O poder regulamentar é exclusivo do Poder Executivo, nos termos do art. 88, inciso IV da Constituição
, na medida em que aduz que cabe ao Governador do Estado a expedição de decretos eAlencarina

regulamentos para fiel execução de leis, não necessitando, pois, de autorização legislativa para o
exercício de sua competência exclusiva, sendo, portanto, inconstitucional qualquer ato normativo nesse
sentido.

  Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, desde que suprimidos os artigos 8º e 10º,
encontrar-se-á em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO                                                                                  

     Diante do todo esposado, somos de  a regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
propositura legal,  contanto que sejam SUPRIMIDOS os artigos 8º, por adentrar em competência do

, Executivo Federal, e 10º por violar o princípio da Tripartição dos Poderes constante no art. 2º da
, pois a mesma se encontra em perfeita observância com o que preceituam asCarta Magna da República

Constituições Federal (   e Estadual (  ), e se ajusta à exegesearts. 18; 24,IX, 217) arts. 14, I e IV; 60, I e 238
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dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de

).11/12/96 - D.O. 12.12.96

   É o parecer, salvo melhor juízo,

   CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

RAPHAEL MOREIRA COUTINHO

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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I.  

I.  
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  Data da criação:  01/06/2016 14:25:43  Data da assinatura:  01/06/2016 14:25:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
01/06/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 67/2016

AUTORIA: DEPUTADO BRUNO GONÇALVES

EMENTA: REGULAMENTA OS JOGOS DE AÇÃO E SEUS EQUIPAMENTOS NO ESTADO
DO CEARÁ.

 

Introdução

O Projeto de Lei aqui analisado, de autoria do Deputado Bruno Gonçalves, regulamenta os jogos de ação
e a utilização de seus equipamentos no Estado do Ceará.

Conforme explica o nobre Deputado autor, “(...) os Estados têm o dever constitucional de cuidar e
incentivar o desporto, cujo é notório que a atividade desportiva, para além de seus benefícios de saúde,
suscita a necessidade de criação de ambiente de convívio pacífico entre seus praticantes, o que
aprimora, consequentemente, o hábito da disciplina e o desenvolvimento ou manutenção de uma

” (sic).habilidade corporal e mental que lhe possibilite adquirir uma formação.

Fundamentação

Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Constituição Federal, pois, de fato, seu Artigo 24 dispõe
sobre a competência concorrente dos Estados para legislar sobre desporto (Art. 24 IX):

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
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IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação;

O Art. 8º do projeto ora analisado estabelece procedimentos para a remessa de marcadores via operadores
logísticos, incluindo-se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Ocorre que a ECT, como empresa
pública prestadora de serviço público, vinculada a ministério federal (Ministério das Comunicações),
submete-se aos poderes legislativo e executivo federais. Portanto, referido artigo adentra competência da
União para dispor sobre os procedimentos práticos para a utilização dos serviços da ECT.

Ademais, o Artigo 22, inciso V da Constituição Federal prevê que é competência privativa da União
legislar sobre serviço postal:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

V - serviço postal;

 

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60, inciso I, § 3º da Constituição Estadual assegura
quanto à competência dos Deputados Estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União
e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,

.concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais

Por outro lado, tem-se como privativa do Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre
a  das Secretarias de Estado, órgãos e entidades dacriação, organização, estruturação e competências
administração pública direta e indireta, :verbis

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...)

*§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

(...)

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços.

***

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;
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I.  

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual na forma da lei;

 

Nestes termos, o Art. 10º do projeto ora analisado fere a repartição de competências prevista nas
Constituições Federal e Estadual, eis que “autoriza” o Poder Executivo a regulamentar a fiel execução da
lei proposta. Ora, sendo o poder regulamentar exclusivo do Executivo, qualquer previsão legislativa no
sentido de “autorizar” o exercício de sua competência exclusiva é inconstitucional segundo os preceitos
da Constituição Federal de 1988 e da Constituição Alencarina.

Destacamos, por fim, que, quanto à prejudicabilidade, como consta no Regimento Interno desta Casa, o
projeto também se encontra em total conformidade com o disposto no art. 234, como vemos na
transcrição seguinte:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

Conclusão

Pelo exposto, constata-se que o Projeto de Lei em tela, à execeção de seus Artigos 8º e 10º, encontra-se
em conformidade com as Constituições Federal e Estadual, bem como atende aos aspectos regimentais do
órgão legislativo competente.

Entretanto, em seu Art. 8º o Projeto de Lei em comento encontra-se em desacordo com a Constituição
, por , visto que a matéria deveria ser proposta peloFederal, art. 22, inciso V vício de iniciativa

Congresso Nacional e regulamentada pelo executivo federal. Deste modo, recomendamos a supressão do
referido artigo.  

Da mesma forma, seu Art. 10º encontra-se em desacordo com a Constituição Estadual, art. 60, §2º,
 por , visto que “autoriza” o Poder Executivo estadual a regulamentar a fielalínea “c”, vício formal

execução da lei proposta, pelo que também recomendamos a SUPRESSÃO deste artigo.

Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.
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VIVIANE DE SOUZA REBOUCAS FREITAS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência a Senhora Deputada Rachel Marques

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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X     X

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER
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PROJETO DE LEI Nº 067/2016

AUTOR: BRUNO GONÇALVES

EMENTA: REGULAMENTA OS JOGOS DE AÇÃO E SEUS EQUIPAMENTOS NO ESTADO DO
CEARÁ

PARECER

O Projeto de Lei nº 067/2016, de autoria do Deputado Bruno Gonçalves, que regulamenta os jogos de
ação (Airsoft e Paintball) e seus equipamentos no Estado do Ceará, encontra-se, no contexto geral, em
harmonia com o que preceitua a Constituição Federal, bem como está de acordo com a Constituição
Estadual, e ainda ao Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, desde que haja
supressão dos artigos 8º, por tratar de matéria de competência do Poder Executivo Federal, e 10º, por
impor conduta ao Poder Executivo Estadual e, assim, ofender o Princípio da Separação dos Poderes.
Tendo em vista o exposto, dá-se parecer  à proposição do insigne Deputado, com asFAVORÁVEL
supressões mencionadas.

RACHEL MARQUES

DEPUTADO (A)

26 de 44



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  23/08/2016 14:36:15  Data da assinatura:  23/11/2016 16:47:23

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
23/11/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

16ª REUNIÃO  ORDINÁRIA   23/11/16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

ANTONIO GRANJA
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ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE

PROJETO DE LEI Nº 0067/2016 

AUTORIA: DEPUTADO DR. BRUNO GONÇALVES

EMENTA: REGULAMENTA OS JOGOS DE AÇÃO E SEUS EQUIPAMENTOS NO ESTADO
DO CEARÁ.

I – Introdução

A presente propositura legislativa tem por objetivo regulamentar os jogos de ação praticados nas
modalidades individual e coletiva além de também fixar regulamentos para o manuseio dos seus
respectivos equipamentos no Estado do Ceará. 

 

II – Fundamentação

A presente propositura procura estabelecer regulamentos para a crescente prática desportiva no Estado do
Ceará conhecidos como “paintball” e “airsoft”, além de também fixar regras para a aquisição, a
embalagem, o aluguel, a condução, o registro, o  transporte e o  manuseio do material dentro e  fora do
ambiente esportivo devidamente autorizado para tal prática. Levando em consideração o importante papel
do Estado em preservar e incentivar o desporto, entende-se que o poder público assume papel
preponderante para a constituição de parâmetros normatizadores para a prática saudável e harmoniosa do
referido esporte a fim de incentivar a sua prática.

Considerando a semelhança dos dispositivos para tal prática desportiva conhecidos como marcadores
com as armas de fogo faz-se necessário o regulamento para o porte, transporte e manuseio do material
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fora do ambiente desportivo além de facilitar a distinção dos marcadores com armas de fogo através de
fixar uma marcação na extremidade do cano na cor laranja fluorescente ou vermelho “vivo” a fim de
evitar qualquer equívoco ou eventuais constrangimentos por terceiros àqueles que conduzem os
marcadores. Também fica registrado as normas para a embalagem do produto em material específico para
o praticante. A propositura legislativa também busca registrar   a não   permissão para a utilização dos
marcadores por menores de 18 anos, desde que sejam atletas Federados acompanhado de autorização por
escrito dos responsáveis.

O presente projeto visa o incentivo e a segurança daqueles que praticam o esporte reconhecendo a
necessidade de elaborar um conjunto de normas para a regulamentação, reconhecimento e o incentivo a
prática do esporte citado.

 

III – Considerações finais

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social do presente Projeto de Lei,
bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes, seja como objeto das políticas
públicas no Estado do Ceará, seja como objeto do interesse público ai envolvido. 

JÚLIO RANGEL BORGES NETO

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

30 de 44



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DESIGNANDO RELATOR AO PL 0067/2016

  Autor:  99465 - JÚLIO RANGEL BORGES NETO

  Usuário assinador:  99622 - DEP. GONY ARRUDA

  Data da criação:  25/11/2016 16:23:34  Data da assinatura:  07/12/2016 13:46:47

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

MEMORANDO
07/12/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCE)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM NÃO NÃO  SIM
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                    Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

 

 

 

 

DEP. GONY ARRUDA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
08/03/2017

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 67/16

A presente propositura legislativa tem por objetivo regulamentar os jogos de ação praticados nas
modalidades individual e coletiva além de também fixar regulamentos para o manuseio dos seus
respectivos equipamentos no Estado do Ceará. 

O presente projeto procura estabelecer regulamentos para a crescente prática desportiva no Estado do
Ceará conhecidos como “paintball” e “airsoft”, além de também fixar regras para a aquisição, a
embalagem, o aluguel, a condução, o registro, o transporte e o manuseio do material dentro e fora do
ambiente esportivo devidamente autorizado para tal prática. Levando em consideração o importante papel
do Estado em preservar e incentivar o desporto, entende-se que o poder público assume papel
preponderante para a constituição de parâmetros normatizadores para a prática saudável e harmoniosa do
referido esporte a fim de incentivar a sua prática.

 Este projeto visa o incentivo e a segurança daqueles que praticam o esporte reconhecendo a necessidade
de elaborar um conjunto de normas para a regulamentação, reconhecimento e o incentivo a prática do
esporte citado

Diante de todo o exposto, SOMOS DE PARECER FAVOVÁVEL.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/03/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

         

                                                              

1ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 23/03/2017

COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

                                                                               

________________________________________

                                                                                PRESIDENTE DA COMISSÃO/REUNIÃO
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DEP. GONY ARRUDA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
28/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Walter Cavalcante

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

PL N°67/2016      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0067/2016 DE AUTORIA DO DEPUTADO BRUNO GONCALVES

  Autor:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Usuário assinador:  99591 - DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

  Data da criação:  29/03/2017 11:01:32  Data da assinatura:  29/03/2017 11:02:04

GABINETE DO DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

PARECER
29/03/2017

PARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 0067/2016 DE AUTORIA DO DEPUTADO
BRUNO GONCALVES QUE, "QUEREGULAMENTA OS JOGOS DE AÇÃO E SEUS
EQUIPAMENTOS NO ESTADO DO CEARÁ".

DEPUTADO WALTER CAVALCANTE

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

5ª REUNIÃO  ORDINÁRIA CTASP     Data 19/04/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                              

DEPUTADO ODILON AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
05/05/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 46ª (QUADRAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/05/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/05/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/05/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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